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1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Penal IV – O Direito Penal Sexual  
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☐     Anual ☐     
Horas de Trabalho: ________ 
Créditos ECTS: _________ 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 Prof.ª Doutora Catarina Abegão Alves – 2 horas 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

N/A 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

Dotar os alunos de conhecimentos aprofundados sobre a evolução do Direito Penal Sexual, não só em termos 
legislativos, mas igualmente jurisprudenciais. Tal permitirá a obtenção dos conhecimentos que lhes permitirão 
pensar criticamente as várias soluções legislativas mais recentes no domínio de áreas como o consentimento e a 
capacidade para consentir. Adicionalmente, a presente unidade curricular procurará permitir solucionar o problema 
da eventual ofensividade típica de novos comportamentos relacionados com a eventual lesão do bem jurídico 
liberdade sexual proporcionada pela utilização de novas tecnologias.   
 

 
6. Conteúdos programáticos: 

I. Pressupostos metodológicos 
1.1. Evolução histórica do Direito Penal Sexual no ordenamento jurídico português 
1.2. As teses objetivistas e subjetivistas em torno da natureza do ato sexual 
 
II. A configuração do crime de coação sexual 
 
III. O tipo incriminador de violação em especial 
3.1. Do modelo de resistência ao modelo de constrangimento no Direito Penal português 
3.2. Modelos de consentimento: um diálogo entre reformas europeias 
3.3. Os modelos estado-unidenses e inglês 
3.4. Os modelos de vontade na jurisprudência dos tribunais internacionais 
3.5. Dolo e erro quanto à “contrariedade à vontade cognoscível” 
3.6. O problema da violação negligente 
3.7. Problemas fraturantes: as situações de surpresa, o congelamento e as situações de ambiguidade 
3.8. Erro e vícios da vontade 
a) A fraude sexual 
b) Delimitação dos erros tipicamente relevantes 
c) O stealthing 
d) As formas de coação social e as estruturas hierarquizadas de poder  
 
IV. A procriação artificial não consentida 
 
V. O lenocínio 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

5.1. Em torno do bem jurídico e da relevância da vontade  
5.2. Discussão da jurisprudência constitucional portuguesa  
5.3. A incriminação do recurso à prostituição 
 
VI. A importunação sexual 
 
VII. A tutela da liberdade sexual dos incapazes  e o abuso sexual de pessoa incapaz de resistência 
 
VIII. A tutela da autodeterminação sexual dos menores: um diálogo entre bem jurídico e vontade 
8.1. O abuso sexual de crianças 
a) Limite etário 
8.2. Os atos sexuais com adolescentes 
a) As cláusulas Romeu e Julieta e o abuso da inexperiência do menor 
b) O multiculturalismo 
8.3. A pornografia de menores 
a) Bem jurídico 
b) O problema da “representação realista de menor” 
8.4. O recurso à prostituição de menores e o lenocínio de menores 
 
IX. Novos desafios para o Direito Penal Sexual 
9.1. Novas incriminações 
9.2. Os deepfakes e o abuso sexual baseado em imagens  
9.3. A violação virtual 
9.4. Upsirkting 
9.5. O cyberflashing  

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

A unidade curricular visa dotar os alunos de conhecimentos essenciais no âmbito das matérias relacionadas com o 
Direito Penal Sexual, partindo do tratamento de questões sedimentadas para a análise de novas questões 
problemáticas que desafiam os critérios tradicionais, como o consentimento, a capacidade para consentir e a 
ofensividade do comportamento através da delimitação da conduta típica, nomeadamente mediante a análise de 
novas soluções legislativas. Os conteúdos programáticos permitem almejar esses objetivos através de um estudo 
panorâmico das diversas questões colocadas ao Direito Penal Sexual,  seja no plano do Direito Comparado, seja no 
plano do Direito nacional, com enfoque igualmente no estudo da jurisprudência.  

 
8. Metodologias de ensino: 

A presente unidade curricular recorrerá ao método expositivo para o tratamento inicial de cada um dos conteúdos 
programáticos, com o auxílio do método de Direito Comparado, acompanhado pelo estudo da jurisprudência 
nacional e internacional e a discussão de hipóteses académicas. 

 
9. Avaliação: 

A avaliação assentará na resolução de um teste escrito e na participação oral. A assiduidade não constitui elemento 
autónomo de avaliação, mas as ausências podem levar à exclusão da avaliação contínua, sendo feita 
chamada no início da aula. 

 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 

A transmissão de conhecimentos iniciais acerca das soluções no domínio do Direito Penal Sexual, acompanhada pela 
análise de decisões jurisprudenciais e de hipóteses académicas, permitirá aos alunos pensar criticamente as várias 
soluções legislativas e, num segundo momento, enfrentar as novas hipóteses problemáticas que se colocam em áreas 
como o crime de violação e as novas formas de eventual lesão do bem jurídico liberdade sexual através do recurso às 
novas tecnologias.  
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